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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  16  janeiro  de 19 86	 ACORDÃO N°  1(11-76.394

Recurso n° - 46.384 - IRF - EX: DE 19_80,

Recorrente - INDÚSTRIA METALÚRGICA FRUM LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM VARGINHA - CMGY.

IRF - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Anulada a
decisão no processo matriz, reflexa-
mente, anula-se a que tiver sido profe
rida no processo decorrente.

r

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA METALÚRGICA FRUM LTDA.:

ACORDAM os :Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a decisão recor-

rida para que outra venha a ser prolatada, em consonância com o que

vier a ser decidido nos autos do Processo n2 13.657-000.072/85-38, os

termos do relatõrio e voto que pa,sam a integrar o presente julgad
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Sala das 

sít
s,,leS,419 1, em 16 de janeiro de 1986	 'k# tit I

AMADOR OU '4' Q' EDC ANDEZ	 - PRESIDENTE

ALC • D- 1ZEVEDO 50 CA PINTO - RELATOR

	 ,
VISTO EM	 AGOSTINRO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 1 6 Ia 19k	 DA NACIONAL
-	 •-...„,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei--,

ros: SYLVIO RODRIGUES, ,FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GMT

ÇALVE$ NUNES, AGOSTINUO SERRANO FILUO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKEIN e

RAUL PIMENTEL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13657-000.074/85-63

RECURSO N9: 46.384

ACÓRDÃO N9: 101-76.394

RECORRENTE N9: INDOSTRIA METALORGICA FRUM LTDA.

RELATÓRIO 

Versam os autos deste processo tempestivo recurso

da decisão de primeira instância prolatada na impugnação ofereci-

da à exigência do imposto na fonte dalculado sobre a omissão de re-

ceita detectada nos seus registros comerciais, tributada como lucro

da pessoa jurídica e considerada, por lei, automaticamente distri-

buída a seus s8cios.

O procedimento administrativo, confirmado pela deci

são recorrida, resultou da diferença verificada na determinação de

seus resultados por omissão de receita que, por lei, como dito aci-

ma, ê considerada automaticamente distribuída aos sOcios e, apOs o

advento do Decreto-lei n9 2.064, de 19.10.1983, passou a ser tribu-

tadas exclusivamente na fonte â aliquota de 25%.

Em se tratando de rendimento cujo fato gerador ocor

rera em 31 de dezembro de 1980, sob a regência do Decreto-lei núme-

ro 5.844, de 23 de setembro de 1943, quando a responsabilidade tri-

butâria era do beneficiãrio do rendimento, pelo imposto devido per

las pessoas físicas, a autoridade lançadora, em respeito a Porta--

ria Ministerial n9 303, de 17.06.1985, houve por bem consultar a

contribuinte se era de seu interesse optar pela tributação exclusi-

vamente na fonte, facultada pela referida Portaria. Respondido a-

farmativamente, o feito prosseguiu sob a responsabilidade tributá--

fr da fonte pagadora do •rendimento, no caso a ora Recorrente
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Com petição recurseiria, contudo, a contribuinte se

insurge com a aplicação retroativa do Decreto-lei n9 2.065/83, pa-

ra postular .o cancelamento da exigência por falta de amparo legal.

Acontece que o Recurso n9 89.881, também do inte-

resse da ora Recorrente, porem, relativo à incidência do imposto

das pessoas jurídicas devido sobre o lucro considerado automatica-

mente distribuído, em sessão de Câmara do dia 13 de janeiro p.p.,

mereceu a anulação da decisão recorrida para que outra fosse prola_
tada em decorrência de apreciação de petição de recurso como se im

pugnação fora.

São lidas, na íntegra, a decisão recorrida e a pe-

tição recursória.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO,	 Relator:

O recurso foi manifestado nos moldes e no prazo da

lei. Dele, portanto, tomo conhecimento.

No caso presente, impae-se seja levado em conta que

por anulada a decisão que manteve a formalização do crédito tribu-

-bário ,resultante da incidência do imposto das pessoas jurididas so_
bre o lucro considerado distribuído, a exigência ora.;questionada,

que daquela incidência é reflexo, encontra-se igualmente prejudica_
da.

Diante do exposto, sou porque se anule a decisão

recorrida para que outra venha a ser prolatada em consonância 4

o que vier a ser decidido nos autos do processo n9 13.657-000.072/85-38 je,

//
' CEU P ' VEIWC( A PINTO - RELATOR
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